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	PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO

1ª CÂMARA RESERVADA DE DIREITO EMPRESARIAL
Apelação com Revisão nº 0019645-20.2009.8.26.0576



Comarca
:
São José do Rio Preto – 8ª Vara Cível  FORMTEXT 

Apelante
:
Valdelia Maria de Jesus Pereira  FORMTEXT 

Apelados
:
Luiz Antonio Dias Faria; e Artbeton – Rio Preto Pisos Especiais Ltda. ME FORMTEXT 


VOTO Nº 25.362
Apelação. Direito empresarial. Cerceamento de defesa não caracterizado. Prova constante dos autos que era suficiente para o deslinde da causa. Partes capazes e ausência de vício de consentimento. Desavença na consecução do objeto social que não tem o condão de anular ato constitutivo de sociedade. Sentença mantida por seus próprios fundamentos, ora reproduzidos na forma do art. 252 do RITJSP. Precedentes do STJ e STF. Apelo a que se nega provimento.

Vistos.

1.
Trata-se de ação anulatória de ato jurídico cumulada com pedido de reparação de danos que VALDELIA MARIA DE JESUS PEREIRA move contra LUIZ ANTONIO DIAZ FARIA, julgada parcialmente procedente, pela sentença de fls. 292/298, da lavra do Juiz Luís Gonçalves da Cunha Júnior, cujo relatório é adotado, para o fim de tão-somente "decretar a dissolução total da sociedade ARTBETON – RIO PRETO PISOS ESPECIAIS LTDA., nomeando a autora, Valdelia Maria de Jesus Pereira, como liquidante", tendo os pedidos de reparação de danos morais e patrimoniais sido julgados improcedentes.

Apela a autora às fls. 305/313. Preliminarmente, alega cerceamento de defesa. Discorre sobre a necessidade da produção de prova técnica e testemunhal, que ressalta ter pleiteado desde a propositura da ação e afirma ter, no momento oportuno, arrolado testemunhas. No mérito, sustenta que todas as suas pretensões merecem prosperar, pois não há nos autos qualquer prova de que o apelado não teria agido de forma prejudicial para com a apelante. Aduz não se tratar de simples redução de affectio societatis e sim engodo. Alega ter sido prejudicada, mercê do que faz jus à indenização por dano moral. Prequestiona a matéria. Pugna pelo provimento do recurso.

O recurso foi recebido, processado e preparado (fls. 314/315). Sem resposta do apelado.

O apelo foi distribuído (fl. 319) à 6ª Câmara de Direito Privado. Conforme acórdão de fls. 323/325, tal Câmara, por incompetente, não conheceu do recurso e determinou a redistribuição para uma das Câmaras Reservadas de Direito Empresarial.

Os autos foram redistribuídos a este Relator (fl. 329).


Relatados.
2.
Inicialmente, não há que se falar em cerceamento de defesa. Em função da nítida quebra da afinidade societária, as provas que a autora pretendia produzir (todas elas atinentes aos motivos que ensejaram a seu pedido de anulação de constituição de ato jurídico), mostravam-se irrelevantes ao deslinde da causa.

As narrativas constantes dos autos são mais que suficientes para que se conclua pela quebra da affectio societatis, elemento indispensável em uma sociedade constituída com base nas qualidades pessoais dos sócios e nas relações que se pretendiam ser próximas e diárias entre eles.

Além disso, o juiz somente está obrigado a abrir a fase instrutória se, para o seu convencimento, permanecerem os fatos controvertidos, pertinentes e relevantes, passíveis de prova testemunhal ou pericial.

Outrossim, "o julgamento conforme o estado do processo é uma decisão reservada, em princípio, à prudente discrição do juiz, da prova que apreciará a causa assim como posta na petição do autor, na resposta do réu e pela prova produzida, avaliando-se como um conjunto útil ao esclarecimento dos pontos relevantes para o julgamento. Se ele concluir pela suficiência, a revisão de sua decisão nesta instância especial somente se aplica se constatada violação à regra sobre a prova ou ofensa aos princípios do processo". (AI nº 53.975-SP, Rel. Min. RUY ROSADO DE AGUIAR, DJU 20.04.95).

Assim, tendo ele entendido como suficientes os elementos constantes dos autos, deferiu parcialmente a pretensão, não havendo que se falar em cerceamento de defesa, já que o princípio do devido processo legal não implica concessão da produção de todas as provas, mas somente as necessárias e que de fato contribuam para a convicção do Juiz, tanto que o Código de Processo Civil prevê a possibilidade de indeferimento daquelas inúteis, julgando antecipadamente a lide.

As provas testemunhais requeridas pela apelante não teria o condão de alterar o resultado do julgamento. 

Destarte, afigura-se correta a orientação do juiz de primeiro grau, que considerou desnecessária a produção de provas.

Como não poderia deixar de ser, é nesse sentido que se mostra a uníssona jurisprudência do colendo Superior Tribunal de Justiça:

"(...) No sistema de persuasão racional, ou livre convencimento motivado, adotado pelo Código de Processo Civil nos arts. 130 e 131, de regra, não cabe compelir o magistrado a autorizar a produção desta ou daquela prova, se por outros meios estiver convencido da verdade dos fatos. Isso decorre da circunstância de ser o juiz o destinatário final da prova, a quem cabe a análise da conveniência e necessidade da sua produção. (...)." (REsp 469557/MT; j. 06/05/2010 – Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO).

Pertinente, portanto, o julgamento da lide no estado em que se encontrava (art. 330, I, do CPC), mercê do que, afasto a objeção.

No mérito, a sentença deve ser confirmada pelos seus próprios e bem deduzidos fundamentos, os quais ficam inteiramente adotados como razão de decidir pelo desprovimento do recurso, nos termos do art. 252 do Regimento Interno deste Egrégio Tribunal de Justiça, que estabelece: "Nos recursos em geral, o relator poderá limitar-se a ratificar os fundamentos da decisão recorrida, quando, suficientemente motivada, houver de mantê-la".

Na Seção de Direito Privado desta Corte, o dispositivo regimental tem sido largamente utilizado por suas Câmaras, seja para evitar inútil repetição, seja para cumprir o princípio constitucional da razoável duração dos processos. Anote-se, dentre tantos outros precedentes: Apelação nº 994.06.023739-8, rel. Des. Elliot Akel, em 17/06/2010; Agravo de Instrumento nº 990.10.153930-6, rel. Des. Luiz Antonio de Godoy, em 17/06/2010; Apelação nº 994.02.069946-8, rel. Des. Paulo Eduardo Razuk, em 08/06/2010; Apelação nº 994.05.106096-7, rel. Des. Neves Amorim, em 29/06/2010; Apelação nº 994.04.069012-1, rel. Des. José Roberto Bedran, em 22/06/2010; Apelação nº 990.10.031478-5, rel. Des. Beretta da Silveira, em 13/04/2010; Apelação nº 994.05.0097355-6, rel. Des. James Siano, em 19/05/2010; Apelação nº 994.01.017050-8, rel. Des. José Joaquim dos Santos, em 27/05/2010; Apelação nº 994.04.080827-0, rel. Des. Alvaro Passos, em 17/09/2010; Apelação nº 994.04.073760-8, rel. Des. Paulo Alcides, em 01/07/2010; Agravo de Instrumento nº 990.10.271130-7, rel. Des. Caetano Lagrasta, em 17/09/2010.

O colendo Superior Tribunal de Justiça tem prestigiado este entendimento quando predominantemente reconhece "a viabilidade de o órgão julgador adotar ou ratificar o juízo de valor firmado na sentença, inclusive transcrevendo-a no acórdão, sem que tal medida encerre omissão ou ausência de fundamentação no decisum" (REsp n° 662.272-RS, 2ª Turma, rel. Min. João Otávio de Noronha, j. de 4.9.2007; REsp n° 641.963-ES, 2ª Turma, rel. Min. Castro Meira, j. de 21.11.2005; REsp n° 592.092-AL, 2ª Turma, rel. Min. Eliana Calmon, j. de 17.12.2004 e REsp n° 265.534-DF, 4ª Turma, rel. Min. Fernando Gonçalves, j. de 1.12.2003).

E também o Pretório Excelso tem entendido correntemente que é possível adotar os fundamentos de parecer do Ministério Público para decidir, assim o tendo feito recentemente na decisão da lavra do eminente Ministro DIAS TOFFOLI, nos RE nº 591.797 e 626.307, em 26.08.2010, em que assenta, textualmente, o que segue: "Acompanho na íntegra o parecer da douta Procuradoria-Geral da República, adotando-o como fundamento desta decisão, ao estilo do que é praxe na Corte, quando a qualidade das razões permitem sejam subministradas pelo relator (Cf. ACO 804/RR, Relator Ministro Carlos Britto, DJ 16/06/2006; AO 24/RS, Relator Ministro Maurício Corrêa, DJ 23/03/2000; RE 271771/SP, Relator Ministro Néri da Silveira, DJ 01/08/2000)".

Consigna-se apenas que, corretamente, a sentença assentou o seguinte:

"De início, não há que se falar em nulidade do contrato social. 

A prova dos autos é clara e demonstra que a autora foi bem informada pelo corréu Luiz acerca das características da atividade que se pretendia desenvolver, bem como das expectativas negociais, vide plano de negócio acostado às fls. 17/26. 

Além disso, nota-se que todos os investimentos operados pela requerente, quer aqueles relativos à integralização do capital social, quer aqueles referentes à estruturação física da empresa, quer aqueles atinentes ao desenvolvimento da atividade empresária, foram levados a cabo após a assinatura do contrato social, quando já se sabia qual seria o valor das cotas atribuídas a cada sócio. 

Por evidência, a desavença havida entre as partes quando do desenvolvimento do objeto social não se presta a inquinar a manifestação de vontade externada quando do firmamento do pacto constitutivo. 

Também deve ser afastada a postulação referente à reparação de danos imateriais, já que, cabendo aos dois sócios a administração da sociedade (conforme disposto na cláusula sexta do contrato social – fls. 35), a ambos se atribui a responsabilidade pela má qualidade de serviços eventualmente prestados pela empresa constituída. 

Nesse passo, sendo os possíveis danos à imagem da autora, decorrentes da frustração dos clientes, também imputáveis à sua própria conduta, não há o que indenizar. 

Por fim, merece guarida o pedido referente à extinção, ou dissolução da sociedade. 

Consoante ensinamentos de Fábio Ulhoa Coelho: 


‘Na sociedade limitada, a irrealizabilidade do objeto social pode configurar-se também no caso de grave desinteligência entre os sócios. Como esse tipo societário, normalmente, explora atividades econômicas de menor expressão, e é cotidiana a presença dos sócios no estabelecimento para a condução dos negócios sociais, o entendimento harmônico entre eles pode ser condição para a realização do objeto, mesmo nas limitadas de capital. Divergências que não impedem o convívio e não reduzem a affectio societatis são inofensivas ao desenvolvimento da sociedade. Mas graves desinteligências, que comprometem o encontro dos sócios, dificultam o encaminhamento de quaisquer questões, mesmo as não relacionadas diretamente ao ponto de discórdia, acabam sendo tão prejudiciais à empresa que acarretam a dissolução da sociedade’ (Curso de Direito Comercial. Volume 2. São Paulo: Saraiva, 2011, p. 489). 

Na hipótese em testilha, a perda da mútua confiança, da compreensão e da estima entre os sócios resta evidente, o que torna inviável o desenvolvimento do objeto social. 

Em observação ao quanto disposto no artigo 657, do Código de Processo Civil de 1939, decretada a dissolução judicial da sociedade, necessária a nomeação de liquidante. 

Omisso o contrato social, e não tendo sido trazidas aos autos, pelos sócios, divergências quanto ao exercício da supracitada função, conveniente que se designe a autora para o desenvolvimento desse mister. 

Como é cediço, indicada se faz a nomeação de algum dos administradores para o desempenho do encargo em tela, considerando as facilidades advindas do prévio conhecimento dos negócios sociais. 

No caso dos autos, apesar de o contrato social também atribuir a condição de administrador ao corréu Luiz, percebe-se que ele mostra desinteresse pelo processo, e, por consequência, pela adequada solução da controvérsia posta em Juízo, vez que não elegeu novo patrono, diante da renúncia de seus advogados constituídos (fls. 259/264 e certidão de fls. 265), além de ter mudado de endereço sem a devida comunicação do Juízo (fls. 274). 

Registre-se que a autora, como liquidante, deverá observar os ditames do artigo 658 e seguintes do Código de Processo Civil de 1939" (fls. 295/297, grifei).

Acrescente-se que à apelante foi facultada a análise do contrato social que celebrou (fls. 34/38), tendo trazido aos autos prova de que anteriormente à sua assinatura foi a ela submetida minuta do instrumento (fls. 39/42). Tanto conheceu do documento que a ele teceu comentários, parcialmente incorporados na versão submetida ao registro perante o órgão competente, e ainda dele se valeu para o envio da comunicação colacionada à fl. 73. A apelante, como afirma na exordial, é pessoa instruída. Assim, não é crível que tenha se iludido com informações trazidas pelo apelado. 

Nestes termos, será integralmente mantida a sentença recorrida.

Outros fundamentos são dispensáveis diante da adoção integral dos que foram acertadamente deduzidos na sentença, e aqui expressamente utilizados para evitar inútil e desnecessária repetição, a teor do artigo 252 do Regimento Interno deste Egrégio Tribunal de Justiça.
3.
Isto posto, pelo meu voto, nego provimento ao recurso.
DESEMBARGADOR MANOEL DE QUEIROZ PEREIRA CALÇAS

RELATOR
